
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.011 - RS (2014/0080948-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CARLOS CRISTIANO LABREA ESTIVALET 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
  FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO CAVALHEIRO SCHAURICH E OUTRO(S)
  MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E JUROS REMUNERATÓRIOS. INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. PRESSUPOSTO NÃO EVIDENCIADO. 
POSSIBILIDADE.  INSCRIÇÃO DO DEVEDOR NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO.

1. É incabível agravo interposto contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o acórdão recorrido tiver 
decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em recurso representativo de 
controvérsia.

2. Não evidenciada a abusividade das cláusulas contratuais, não se afasta a mora 
do devedor (Recurso Especial repetitivo n. 1.061.530/RS).

3. A inscrição ou a manutenção do nome do devedor nos cadastros de 
inadimplência determinada na sentença ou no acórdão deverá observar aquilo que foi 
decidido sobre a mora no mérito do processo (Recurso Especial repetitivo n. 
1.061.530/RS).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
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Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.011 - RS (2014/0080948-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CARLOS CRISTIANO LABREA ESTIVALET 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
  FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO CAVALHEIRO SCHAURICH E OUTRO(S)
  MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS CRISTIANO CABREA 

ESTIVALET contra decisão que conheceu em parte do agravo e negou-lhe provimento.

Sustenta o agravante que, como não foram colacionados aos autos os contratos 

bancários, não poderia a decisão agravada ter confirmado o entendimento de que fora pactuada a 

capitalização dos juros.

Por conseguinte, afirma que o reconhecimento da abusividade dos juros remuneratórios 

da maioria dos contratos sob revisão implicaria o afastamento da mora e a proibição de inscrição do 

nome do consumidor nos órgãos de proteção ao crédito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.011 - RS (2014/0080948-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E JUROS REMUNERATÓRIOS. INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. PRESSUPOSTO NÃO EVIDENCIADO. 
POSSIBILIDADE.  INSCRIÇÃO DO DEVEDOR NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO.

1. É incabível agravo interposto contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o acórdão recorrido tiver 
decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em recurso representativo de 
controvérsia.

2. Não evidenciada a abusividade das cláusulas contratuais, não se afasta a mora 
do devedor (Recurso Especial repetitivo n. 1.061.530/RS).

3. A inscrição ou a manutenção do nome do devedor nos cadastros de 
inadimplência determinada na sentença ou no acórdão deverá observar aquilo que foi 
decidido sobre a mora no mérito do processo (Recurso Especial repetitivo n. 
1.061.530/RS).

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA(Relator): 

O agravo regimental não reúne condições de êxito.

Não obstante a argumentação ora dispensada, a decisão agravada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos. 

Consoante assentado pela Corte Especial (QO no Ag n. 1.154.599/SP, relator Ministro 

Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011), é incabível agravo interposto contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o acórdão recorrido 

tiver decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em recurso representativo de 

controvérsia.

Ressalte-se que, na mesma questão de ordem acima referida, a Corte Especial firmou a 
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orientação de que, nos casos em que, por equívoco do Tribunal de origem, o recurso especial foi 

indevidamente denegado com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, o recurso cabível é apenas 

o agravo regimental no Tribunal a quo.

Dessa forma, não há como conhecer do agravo em recurso especial, de modo que está 

prejudicada a análise das alegações referentes à ilegalidade de cobrança da capitalização de juros e 

aos juros remuneratórios.

No que diz respeito aos demais argumentos apresentados no agravo regimental, o 

agravante, limitando-se a reiterar as razões do recurso especial, não apresentou nenhum novo 

argumento que ensejasse a modificação do decisum.

A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS, processado nos termos 

do art. 543-C do CPC, decidiu que a cobrança de encargos abusivos exigidos no período da 

normalidade contratual descaracteriza a mora visto que dificulta o pagamento, causando 

impontualidade. Decidiu ainda que o ajuizamento isolado de ação revisional e a abusividade dos 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual não descaracterizam a mora.

No caso dos autos, não foi demonstrada a abusividade das cláusulas contratuais do 

período da normalidade. 

Referido órgão julgador definiu ainda, no mesmo julgamento, que, para a 

inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes, deve-se observar, por 

ocasião da prolação da sentença ou do acórdão, o decidido no mérito do processo quanto à mora. 

Ou seja, autoriza-se a inscrição/manutenção apenas se configurada a mora.

No presente caso, caracterizou-se a mora, razão pela qual deve ser considerada legítima 

a inscrição do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito. 

Assim, não há como afastar a aplicação do óbice previsto na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0080948-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 500.011 / RS

Números Origem:  03310600134175  05538002720108217000  10600134175  3310600134175  
5538002720108217000  70021193503  70037715729  70039660857  70055867360

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS CRISTIANO LABREA ESTIVALET
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO CAVALHEIRO SCHAURICH E OUTRO(S)

MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS CRISTIANO LABREA ESTIVALET
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO CAVALHEIRO SCHAURICH E OUTRO(S)

MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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